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1.665.213 Transf da União de Conv e Instr Congêneres
Ass Social Emendas parlam individuais

Arts 166 e 166-A da Constituição Federal; Portaria
Conjunta STN/SOF nº 20, de 23 de fevereiro de 2021
e suas alterações e Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
nº 33, de 30 de agosto de 2029

Controle dos recursos originários de transferências de finalidade definida oriundas
de emendas parlamentares individuais em decorrência da celebração de convê-
nios e instrumentos convênios e instrumentos congêneres com a União, cuja des-
tinação encontra-se vinculada a programas da assistência social

1.665.216 Transf da União de Conv e Instr Congêneres
Ass Social Emendas parlam bancada

Arts 166 e 166-A da Constituição Federal; Portaria
Conjunta STN/SOF nº 20, de 23 de fevereiro de 2021
e suas alterações e Portaria Conjunta MGI/MF/CGU
nº 33, de 30 de agosto de 2030

Controle dos recursos originários de transferências de finalidade definida oriundas
de emendas parlamentares de bancada em decorrência da celebração de con-
vênios e instrumentos convênios e instrumentos congêneres com a União, cuja
destinação encontra-se vinculada a programas da assistência social

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2025

RAFAEL VENTURA ABREU
Subsecretário de Planejamento e Orçamento

*Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de 05/12/2025.
Id: 2702933

Secretaria de Estado de Fazenda

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

ATO DO SECRETÁRIO

*RESOLUÇÃO SEFAZ Nº 846 DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025
REGULAMENTA O DECRETO ESTADUAL Nº
46.902 DE 14 DE JANEIRO DE 2020 E DIS-
PÕE SOBRE A REQUISIÇÃO, O ACESSO E O
USO DE INFORMAÇÕES RELATIVAS A MOVI-
MENTAÇÕES FINANCEIRAS E BANCÁRIAS
POR PARTE DOS AUDITORES FISCAIS DA
RECEITA ESTADUAL, EM CONFORMIDADE
COM O ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR FE-
DERAL Nº 105, DE 10 DE JANEIRO DE 2001.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso das atribuições

que lhe são conferidas, tendo em vista o que consta no processo nº

SEI-040006/035842/2024, e

CONSIDERANDO:
- a necessidade de regulamentar a transferência do sigilo bancário pa-

ra o sigilo fiscal no âmbito da Secretaria de Estado de Fazenda;

- o disposto no art. 6º da Lei Complementar Federal nº 105, de 10 de

janeiro 2001;

- o Decreto Estadual nº 46.902, de 14 de janeiro de 2020;

R E S O LV E :
Art. 1º - Esta Resolução disciplina a requisição, o acesso e o uso,

pelo Auditor Fiscal da Receita Estadual, de dados financeiros e ban-

cários do sujeito passivo da obrigação tributária, bem como de seus

sócios, administradores e de terceiros direta ou indiretamente vincu-

lados a atos ou fatos apurados pelo Fisco.

Art. 2º - A requisição de informações de que trata o art. 1º somente

poderá ser emitida quando houver processo administrativo tributário

devidamente instaurado ou procedimento de fiscalização em curso.

§ 1º - Antes de formalizar a requisição de dados financeiros e ban-

cários o Auditor Fiscal deverá intimar o sujeito passivo, sócio, admi-

g) Período de abrangência;

h) Prazo para apresentação;

i) Nome e matrícula do Auditor Fiscal responsável pela análise do

processo administrativo ou pela execução da ação fiscal;

j) Aprovação pelo superior hierárquico imediato do Auditor Fiscal res-

ponsável pela análise do processo administrativo ou pela execução da

ação fiscal; e

k) Aprovação da Superintendência de Fiscalização e Inteligência Fis-

cal.

II - a Solicitação de Requisição de Movimentação Financeira (SRMF)

conterá relatório circunstanciado informando, no mínimo:

a) Descrição, com precisão e clareza, dos fatos que motivaram o en-

quadramento nas hipóteses de indispensabilidade do art. 4º do De-

creto 46.902/2020; e

b) Demonstração da razoabilidade da solicitação.

§ 10 - A Solicitação de Requisição de Movimentação Financeira

(SRMF) tramitará em processo autônomo e apartado, em caráter si-

giloso, e somente após o recebimento das informações será apensado

ou associado ao processo administrativo tributário instaurado ou ao

procedimento de fiscalização em curso.

§ 11 - Ao receber o pedido, o superior hierárquico:

I - verificará a necessidade de acesso aos dados, em conformidade

com o disposto no art. 4º do Decreto 46.902/2020; e

II - encaminhará ao Superintendente de Fiscalização, que observará o

disposto no art. 4º do Decreto 46.902/2020 e, se deferir a solicitação,

fará a remessa para o Subsecretário de Estado de Receita.

Art. 3º - O Subsecretário de Estado de Receita ficará responsável por

emitir a Requisição de Movimentação Financeira (RMF), dirigida, con-

forme o caso, às instituições financeiras e equiparadas, nos termos do

art. 8º do Decreto 46.902/2020, utilizando o modelo constante no Ane-

xo III.

I - atendidos os pressupostos legais, a Requisição de Movimentação

Financeira (RMF) será expedida conforme o Anexo III e conterá, no

mínimo:

a) Identificação da RMF, composta de oito dígitos, especificando a au-

ditoria fiscal de origem, o ano de expedição e o número sequencial

da RMF no ano

b)
c)

Anexos
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